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RESUMO

- ... E no mérito, recebo os embargos para restabelecer, no particular, o acórdão regional que assim se

manifestou: "O contrato de trabalho foi rescindido sem justa causa pela demanda, resultando daí seu dever

de ação de aviso prévio. Assim, pré-avisado e dispensado o empregado da prestação de trabalho durante o

prazo do aviso, essa liberalidade não desobriga do pagamento do salário correspondente ao período da

permanência do contrato. O prévio aviso constitui notificação do contratante ao outro da rescisão do

contrato, mas a relação de emprego se projeta até o término do prazo correspondente. O pagamento pela

empresa, apenas das horas resultantes da redução da jornada determinada pelo art. 488 da CLT., configura

infração ao disposto no art. 489, porque, ou a notificação se cumpre ou os contratantes transacionam a

extinção do contrato". - ................................................................................................................................... -
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EMENTA

Ocorrendo a rescisão contratual sem justa causa, por iniciativa do empregador, fica este obrigado ao

pagamento do período de aviso-prévio, inobstante tenha dispensado o empregado da prestação de trabalho

no período correspondente. - Na forma do artigo 489 da Consolidação das Leis do Trabalho, a rescisão

torna-se efetiva, apenas após o decurso do prazo.


